
RECURSO ESPECIAL Nº 2179850 - SP (2024/0414189-1)

RELATOR : MINISTRO SEBASTIÃO REIS JÚNIOR
RECORRENTE : WHERFFERSON WAGNER CATOLE DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TATIANA MENDES SOARES BACHEGA - DEFENSORA
PÚBLICA

RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDENTE
ESPECÍFICO. VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO INDEPENDENTE DE SUA
UTILIZAÇÃO PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM
A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL.
RÉU REINCIDENTE CONDENADO A PENA INFERIOR A 4 ANOS. SÚMULA 269/STJ.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo
que manteve a condenação do recorrente por furto simples, negando a aplicação do
princípio da insignificância e a compensação integral entre a agravante da reincidência
e a atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de aplicação do
princípio da insignificância ao delito de furto simples, considerando a reincidência do
agente pela prática de anterior crime patrimonial; (ii) analisar a possibilidade de
compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão
espontânea; e (iii) examinar a adequação do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A jurisprudência do STJ impede a aplicação do princípio da insignificância em casos
de reincidência específica, devido à maior reprovabilidade e periculosidade social da
conduta.
4. A compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da
confissão espontânea é possível, mesmo em casos de reincidência específica,
conforme orientação pacificada no STJ.
5. O regime prisional semiaberto é adequado para reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a 4 anos, quando as circunstâncias judiciais são favoráveis, conforme
a Súmula 269 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Recurso parcialmente provido.
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Tese de julgamento: "1. A aplicação do princípio da insignificância é, via de regra,
inviável em casos de reincidência específica. 2. A compensação integral entre a
agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea é possível, mesmo
em casos de reincidência específica. 3. O regime semiaberto é aplicável a reincidentes
com pena igual ou inferior a 4 anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais".
Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, §§ 2º e 3º; 61, I; 65, III, d; 67;
Código de Processo Penal, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.156.312/PE, relatora Ministra Daniela

STJ, REspTeixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; 18/2/2025 25/2/2025
1.341.370/MT, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 3/5/2022

.6/5/2022

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão
Virtual de  a , por unanimidade, dar parcial provimento ao18/06/2025 24/06/2025
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

Brasília, .26 de junho de 2025

Ministro Sebastião Reis Júnior
Relator
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PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO SIMPLES.
PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE. REINCIDENTE
ESPECÍFICO. VALOR DO BEM SUPERIOR A 10% DO SALÁRIO MÍNIMO.
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. RECONHECIMENTO INDEPENDENTE DE SUA
UTILIZAÇÃO PARA EMBASAR A CONDENAÇÃO. COMPENSAÇÃO INTEGRAL COM
A AGRAVANTE DA REINCIDÊNCIA. REGIME PRISIONAL.
RÉU REINCIDENTE CONDENADO A PENA INFERIOR A 4 ANOS. SÚMULA 269/STJ.
CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME SEMIABERTO.
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Recurso especial interposto contra o acórdão do Tribunal de Justiça de São Paulo
que manteve a condenação do recorrente por furto simples, negando a aplicação do
princípio da insignificância e a compensação integral entre a agravante da reincidência
e a atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de aplicação do
princípio da insignificância ao delito de furto simples, considerando a reincidência do
agente pela prática de anterior crime patrimonial; (ii) analisar a possibilidade de
compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão
espontânea; e (iii) examinar a adequação do regime prisional.

III. RAZÕES DE DECIDIR

Documento eletrônico VDA47582215 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SEBASTIÃO REIS JUNIOR   Assinado em: 20/05/2025 11:50:43
Código de Controle do Documento: 3c6f4e94-fe7a-49ad-ba7d-c3a2092f1952



3. A jurisprudência do STJ impede a aplicação do princípio da insignificância em casos
de reincidência específica, devido à maior reprovabilidade e periculosidade social da
conduta.

4. A compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da
confissão espontânea é possível, mesmo em casos de reincidência específica,
conforme orientação pacificada no STJ.

5. O regime prisional semiaberto é adequado para reincidentes condenados a pena
igual ou inferior a 4 anos, quando as circunstâncias judiciais são favoráveis, conforme
a Súmula 269 do STJ.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Recurso parcialmente provido.

Tese de julgamento: "1. A aplicação do princípio da insignificância é, via de regra,
inviável em casos de reincidência específica. 2. A compensação integral entre a
agravante da reincidência e a atenuante da confissão espontânea é possível, mesmo
em casos de reincidência específica. 3. O regime semiaberto é aplicável a reincidentes
com pena igual ou inferior a 4 anos, se favoráveis as circunstâncias judiciais".

Dispositivos relevantes citados: Código Penal, arts. 33, §§ 2º e 3º; 61, I; 65, III, d; 67;
Código de Processo Penal, art. 386, III.
Jurisprudência relevante citada: STJ, REsp n. 2.156.312/PE, relatora Ministra Daniela

STJ, REspTeixeira, Quinta Turma, julgado em , DJEN de ; 18/2/2025 25/2/2025
1.341.370/MT, Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em , DJe de 3/5/2022

.6/5/2022

RELATÓRIO

Trata-se de recurso especial interposto por WHERFFERSON WAGNER
CATOLE DA SILVA, com fundamento na alínea  do permissivo constitucional, contraa
o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça de São Paulo na Apelação Criminal
n. 1503351-68.2023.8.26.0302, assim ementado (fl. 190):

Apelação. Crime de Furto. Recurso Defensivo – Pleito de Absolvição –
Materialidade e autoria sobejamente comprovadas pelo conjunto probatório
carreado aos autos, inclusive com confissão. Atipicidade material da conduta –
Princípio da Insignificância - Impossibilidade de reconhecimento - Efetiva ofensa ao
bem jurídico tutelado pela norma penal incriminadora, nada insignificante, quanto
mais praticado por reincidente, tendo o objeto valor bem acima de 10% do um
salário mínimo da época dos fatos - Condenação mantida. Dosimetria da pena –
Reprimenda aplicada de forma adequada - Particularidades fáticas do caso
concreto que demonstram a preponderância da agravante da reincidência contra o
patrimônio sobre a atenuante da confissão espontânea – Precedentes. Regime
fechado mantido, diante passado desabonador, da conduta social deletéria e da
reincidência. Substituição da pena privativa por restritivas de direitos ou Sursis –
Inviáveis, pois ausentes requisitos legais. Apelo improvido.
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Nas razões recursais, alega-se violação do art. 155, , do Código Penalcaput
e do art. 386, III, do Código de Processo Penal, em razão da não aplicação do princípio
da insignificância. Aponta-se, também, violação dos arts. 67, , 61, I e 65, III, ,caput d
todos do Código Penal, pela ausência de compensação integral da agravante da
reincidência com a atenuante da confissão espontânea. Por fim, afirma-se negativa de
vigência do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, uma vez que foi aplicado o regime
fechado para inicial cumprimento da reprimenda, mesmo estando-se diante de uma
condenação de 1 ano e 2 meses de reclusão.

Requer-se a absolvição pela aplicação do princípio da insignificância e,
subsidiariamente, a compensação integral da agravante da reincidência com a
atenuante da confissão, bem como a fixação do regime semiaberto para cumprimento
inicial da pena.

Ofertadas contrarrazões (fls. 244/253), o Tribunal de origem admitiu o
recurso (fls. 283/284).

O Ministério Público Federal opinou, às fls. 295/296, pelo não provimento do
recurso.

É o relatório. 

VOTO

O recurso comporta parcial provimento.

Há reiterado entendimento, tanto do STF quanto desta Corte Superior, de
que a reincidência, notadamente se específica, e o reconhecimento de maus
antecedentes impossibilitam a aplicação do princípio da insignificância como
fundamento para absolvição do acusado, tendo em vista a maior reprovabilidade do
comportamento e a periculosidade social da conduta.

Na espécie, discute-se a possibilidade ou não de aplicação do princípio da
insignificância ao delito de furto simples, quando o valor do bem subtraído é de
pequena monta, mas o agente é reincidente específico, em razão do cometimento
anterior de crime contra o patrimônio praticado com violência ou grave ameaça (roubo).

Conforme salientado pelo Tribunal , a quo segundo se apurou, na ocasião
dos fatos, a vítima deixou seu veículo estacionado na via pública, com uma escalada
de alumínio no bagageiro, pois estava trabalhando em uma obra nas proximidades. O
denunciado, ao passar pelo local, se apossou do objeto e empreendeu fuga
rapidamente, de modo a consumar a subtração. Ao constatar a subtração, a vítima
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acessou as imagens do circuito de monitoramento da vizinhança e visualizou o
denunciado praticando o furto. Em seguida, passou a diligenciar à procura do
denunciado, encontrando-o em meio a um matagal, ocasião em que, indagado,

” (fl.confessou o furto da escada. Com o denunciado havia alguns “farelos” de “crack
192). Assentou-se, ainda, que, embora se trate de furto de bem de pequena monta,
não insignificante, aliás, o crime tratado nos autos não representa fato isolado na vida
do apelante, já condenado por outro crime (Processo n. 0004787-20.2017.8.26.0635 fls.
118), razão pela qual a sua conduta não deve ser tida como penalmente irrelevante,

(fl. 195).mas comportamento altamente reprovável a ser combatido pelo Direito Penal 
Por fim, o bem (não recuperado) tinha valor superior a 10% do salário mínimo da
época, a manutenção da condenação do apelante é medida de rigor, não se podendo

(fl. 200).cogitar em absolvição por atipicidade da conduta 

Em que pese o reduzido valor da (R$ 155,00 - cento e cinquentares furtiva 
e cinco reais), a jurisprudência desta Corte tem consolidado o entendimento de que a
existência de condições pessoais desfavoráveis, tais como maus antecedentes, 

 ou ações penais em curso, embora não sejam consideradas isoladamente,reincidência
são suficientes para obstar a aplicação do princípio da insignificância. Assim, por
exemplo: AgRg no HC n. 813.238/SC, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ; AgRg no HC n. 809.280/SC, Rel.26/6/2023 29/6/2023
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em ,26/6/2023
DJe ; AgRg no HC n. 706.743/SP, Rel. Ministro MESSOD AZULAY NETO,28/6/2023
QUINTA TURMA, julgado em , DJe ; AgRg no HC n. 796.563/MS,6/6/2023 12/6/2023
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em , DJe 22/5/2023

; AgRg no HC n. 528.128/SC, da minha relatoria, SEXTA TURMA, julgado25/5/2023
em , DJe  ; e AgRg no AREsp n. 2.181.616/MG, Rel. Ministro15/5/2023 18/5/2023
JESUÍNO RISSATO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJDFT), SEXTA
TURMA, julgado em , DJe .18/4/2023 24/4/2023

O comportamento de quem comete crimes patrimoniais de forma habitual,
como é o caso dos autos, não é desprovido de reprovabilidade, pois demonstra, no
mínimo, desapreço pelo patrimônio alheio, pela Justiça e pelos órgãos de persecução
criminal, merecendo, portanto, resposta penal adequada e proporcional.

Deve-se ressaltar que o princípio da insignificância, como causa supralegal
de exclusão de tipicidade, deve ser aplicado excepcionalmente, de modo a impedir que
sua ampla e irrestrita aplicação se torne um verdadeiro incentivo à prática de pequenos
delitos patrimoniais.

Quanto à atenuante da confissão espontânea, o Tribunal estadual negou a
sua aplicação, consignando que o apelante foi detido na proximidade do local dos fatos
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após ser identificado nas imagens de câmeras de segurança dos vizinhos e a
confissão em nada acrescentou para a formação da convicção do julgador, ou seja,
não embasou o decreto condenatório. Assim, inviável, no caso concreto, a
compensação entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão, mesmo
porque já condenado por delito específico, cometido antes desses fatos, com trânsito
posterior, que bem poderia ter feito elevar sua pena na base, e sua reincidência se dá
também em crime contra o patrimônio, e ainda mais grave, por roubo, conforme
certidões de fls, 118/121, de modo que a interpretação pela preponderância da

(fls. 205/206).agravante, in casu, se fazia, de fato, impor 

Contudo, a jurisprudência desta Corte Superior tem se firmado no sentido de
que o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea independe de seu
aproveitamento na fundamentação da sentença condenatória, sendo suficiente que o
réu tenha confessado a prática do delito perante a autoridade. Nesse sentido, cito os
seguintes julgados das duas Turmas que compõem a Terceira Seção:

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO POR INSUFICIÊNCIA DE PROVAS.
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7 DO STJ.
CONFISSÃO INFORMAL APENAS REFERIDA NA TRANSCRIÇÃO DE
DEPOIMENTO DE TESTEMUNHA. INAPLICABILIDADE DA ATENUANTE DO
ART. 65, III, "D", DO CÓDIGO PENAL. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
Recurso especial interposto acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de

Minas Gerais, que, ao julgar apelação criminal, manteve a condenação do
recorrente como incurso no art. 155, § 4º, IV, do Código Penal, reduzindo a pena
para 3 anos, 2 meses e 3 dias de reclusão e 14 dias-multa, mediante o decote da
majorante do furto noturno. O recorrente alega insuficiência de provas para a
condenação e pleiteia o reconhecimento da atenuante da confissão espontânea.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
Há duas questões em discussão: (i) verificar a possibilidade de absolvição

por insuficiência de provas; (ii) analisar se a confissão informal pode ser
reconhecida como circunstância atenuante nos termos do art. 65, III, "d", do
Código Penal.

III. RAZÕES DE DECIDIR
As instâncias de origem, com fundamento no conjunto probatório formado

por depoimentos, confissões de coautores e outros elementos válidos,
reconheceram a autoria e a materialidade do delito de furto qualificado. O exame
das alegações de insuficiência probatória exigiria o revolvimento do acervo fático-
probatório, o que é vedado em sede de recurso especial, conforme o enunciado da
Súmula 7 do STJ.

A jurisprudência desta Corte de Justiça, firmada no REsp 1.972.098/SC, é no
sentido de que, feita a confissão, o réu terá direito à atenuante correspondente,
independentemente de sua influência no convencimento do julgador e de ser
parcial, qualificada, extrajudicial ou retratada.

Evidenciado que o réu ficou em silêncio na fase policial e foi declarado revel
em juízo, sendo a confissão informal do réu somente explicitada na transcrição dos
depoimentos dos policiais condutores, sem ter sido utilizada para embasar a
condenação, descabe o reconhecimento da atenuante do art. 65, III, "d", do Código
Penal.

IV. DISPOSITIVO E TESE
Recurso especial desprovido.
(REsp n. 2.092.193/MG, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de  - grifo nosso).4/2/2025 13/2/2025
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DIREITO PENAL. DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO

REGIMENTAL EM . ROUBO MAJORADO. CONDENAÇÃOHABEAS CORPUS
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. NÃO OCORRÊNCIA. CONFISSÃO
INFORMAL, PROVAS MATERIAIS E TESTEMUNHAS. ATENUANTE DA
CONFISSÃO ESPONTÂNEA. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ABRANDAMENTO
DO REGIME INICIAL. INOVAÇÃO RECURSAL. AGRAVO IMPROVIDO.

1. Além da confissão informal, como o agravante foi preso na posse de
objetos subtraídos da vítima, e os testemunhos dos policiais foram corroborados
na fase judicial, respeitados o contraditório e a ampla defesa, não há que se falar
em condenação contrária à prova dos autos.

2. O Superior Tribunal de Justiça entende que a atenuante da confissão
espontânea deve ser aplicada independentemente de sua influência no
convencimento do juízo, e ainda que tenha sido parcial ou retratada.

3. No caso dos autos, contudo, não foi possível verificar a discussão do tema
no recurso de apelação, conforme se observa da análise da dosimetria da pena do
agravante operada no acórdão impugnado, o que impede a análise da matéria
diretamente pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena de indevida supressão de
instância.

4. Quanto ao pleito de abrandamento do regime inicial, trata-se de indevida
inovação recursal em agravo regimental, o que impede o conhecimento da matéria.

5. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 956.057/SP, relator Ministro Og Fernandes, Sexta Turma,

julgado em , DJEN de  - grifo nosso).12/3/2025 18/3/2025

Na segunda fase da dosimetria, o acórdão reconheceu a existência da
atenuante da confissão espontânea (art. 65, III, , do Código Penal) e da agravante dad
reincidência (art. 61, I, do Código Penal), mas optou por fazer preponderar essa última,
majorando a pena em 1/6.

Ocorre que, conforme orientação pacificada por esse Superior Tribunal,
firmada no julgamento do REsp n. 1.341.370/MT, sob o rito dos recursos repetitivos, a
atenuante da confissão espontânea e a agravante da reincidência devem ser
compensadas integralmente, mesmo nos casos de reincidência específica. Nesse
sentido, confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL.
MINUTA DE AGRAVO QUE NÃO INFIRMA ESPECIFICAMENTE O
FUNDAMENTO DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 182 DO
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
COMPENSAÇÃO INTEGRAL DA CONFISSÃO COM A REINCIDÊNCIA
ESPECÍFICA. POSSIBILIDADE.  CONCEDIDO, DE OFÍCIO.HABEAS CORPUS

1. O Tribunal de origem não admitiu o apelo nobre com esteio na incidência
das Súmulas n. 284/STF e 7/STJ, na ausência de prequestionamento e não
comprovação do alegado dissenso pretoriano.

2. Nas razões do agravo em recurso especial, não foram rebatidos,
especificamente, os fundamentos relativos à aplicação das Súmulas 284/STF,
ausência de prequestionamento e não comprovação do dissídio jurisprudencial.
Incidência da Súmula n. 182/STJ.

3. Constatação da existência de ilegalidade flagrante, a ser reparada, sponte
propria, por esta Corte Superior, e não por força de acolhimento de pedido ou
recurso defensivo, nos termos do art. 654, § 2.º, do Código de Processo Penal.

4. Mesmo sendo o Acusado reincidente específico, é possível a
compensação integral da agravante da reincidência com a atenuante da confissão
espontânea.

5. Agravo regimental desprovido. Concedido , de ofício, a fimhabeas corpus
de compensar integralmente a confissão e a reincidência e redimensionar as
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reprimendas aos patamares de 2 anos de reclusão, em regime inicial semiaberto, e
10 dias-multa.

(AgRg no AREsp n. 2.021.593/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de  - grifo nosso).3/5/2022 6/5/2022

Assim, deve ser reformado o acórdão neste ponto, para que seja realizada a
compensação integral entre a agravante da reincidência e a atenuante da confissão
espontânea, reduzindo-se a pena a 1 ano de reclusão e 10 dias-multa.

No que concerne ao regime prisional, incide o enunciado da Súmula 269
/STJ, segundo a qual é admissível a adoção do regime prisional semiaberto aos
reincidentes condenados a pena igual ou inferior a 4 (quatro) anos se favoráveis as
circunstâncias judiciais. No presente caso, por serem favoráveis as circunstâncias
judiciais do recorrente, não se justifica a imposição do regime fechado. 

Assim, por exemplo:

DIREITO PENAL. RECURSO ESPECIAL. USO DE DOCUMENTO FALSO.
DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CONFISSÃO. CONFISSÃO QUALIFICADA.
INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS NS. 545 E 7 DO STJ. REGIME PRISIONAL. RÉU
REINCIDENTE COM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS FAVORÁVEIS. REGIME
SEMIABERTO. SÚMULA 269/STJ. VALOR DO DIA-MULTA. CAPACIDADE
FINANCEIRA DO RECORRENTE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7 DO STJ.
RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO. I. CASO EM EXAME

[...]
5. A Corte de origem aplicou corretamente a Súmula nº 269 do STJ,

permitindo o regime semiaberto para reincidente, pois não foram apontadas
circunstâncias judiciais desfavoráveis.

6. A revisão do valor da pena de multa não é cabível em recurso especial,
pois demandaria dilação probatória, vedado pela Súmula n. 7 do STJ.

IV. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
(REsp n. 2.156.312/PE, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta Turma,

julgado em , DJEN de  – grifo nosso).18/2/2025 25/2/2025

Ante o exposto, ao recurso especial paradou parcial provimento 
redimensionar a pena do recorrente para 1 ano de reclusão e 10 dias-multa, e
estabelecer o regime prisional semiaberto, mantidos os demais termos da condenação.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

REsp 2.179.850 / SP
Número Registro: 2024/0414189-1 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15033516820238260302 612712023

Sessão Virtual de  a 18/06/2025 24/06/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. PAULO DE SOUZA QUEIROZ

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : WHERFFERSON WAGNER CATOLE DA SILVA
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TATIANA MENDES SOARES BACHEGA - DEFENSORA PÚBLICA
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 18/06/2025
a , por unanimidade, decidiu dar parcial provimento ao recurso, nos termos do voto24/06/2025
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha Palheiro
e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro
Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
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Brasília, 24 de junho de 2025

Documento eletrônico VDA48447541 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2025 00:26:18
Código de Controle do Documento: 88d6e5ef-e643-4ed7-8e8b-3c0bcaf35acf


